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‘Processual civil. Sentença inconstitucional. Embargos 
à execução. Exegese e alcance do parágrafo único do 
art. 741 do CPC. Aplicabilidade. Inconstitucionalidade de 
vinculação do adicional de insalubridade ao salário mínimo. 
Impossibilidade de modificar a base de cálculo do benefício 
por decisão judicial. 1. O parágrafo único do art. 741 do CPC, 
buscando solucionar específico conflito entre os princípios 
da coisa julgada e da supremacia da Constituição, agregou 
ao sistema de processo mecanismo com eficácia rescisória 
de sentenças inconstitucionais. Sua utilização, contudo, não 
tem caráter universal, sendo restrita às sentenças fundadas 
em norma inconstitucional, assim consideradas as que: a) 
aplicaram norma inconstitucional (1ª parte do dispositivo), 
ou b) adotaram regra em situação tida por inconstitucional 
ou,  ainda, c) utilizaram legislação com sentido conside-
rado inconstitucional (2ª parte do dispositivo). 2. O Supremo 
Tribunal Federal, no julgamento do RE 565.714/SP, decidiu 
ser ilegítimo o cálculo do adicional de insalubridade com 
fulcro no valor do salário mínimo. Apesar de reconhecer a 
proibição constitucional da vinculação de qualquer vantagem 
ao salário mínimo, entendeu que o Judiciário não poderia 
substituir a base de cálculo do benefício, sob pena de atuar 
como legislador positivo. 3. Na hipótese dos autos, a Ação de 
Cobrança que deu origem ao título judicial executado deter-
minou a substituição do salário mínimo pelo vencimento dos 
servidores, como base de cálculo do adicional de insalubri-
dade. Assim, percebe-se que tal decisão vai de encontro ao 
entendimento do STF, que veda a substituição da referida 
base de cálculo por decisão judicial. 4. Vale mencionar que 
a decisão que deu causa ao referido título executivo é poste-
rior à manifestação do STF acerca do tema. Logo, forçoso 
reconhecer que o caso dos autos enquadra-se nas hipóteses 
que permitem a força rescisória dos Embargos à Execução. 
5. Agravo Regimental não provido (AgRg no REsp 1304536/
MG, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 12.06.2012, DJe de 26.06.2012)’.

Com essas considerações, nego provimento ao 
agravo regimental. 

É como voto.

Certidão

Certifico que a egrégia Segunda Turma, ao apreciar 
o processo em epígrafe na sessão realizada nesta data, 
proferiu a seguinte decisão:

“A Turma, por unanimidade, negou provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator.”

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros 
Humberto Martins, Herman Benjamin e Og Fernandes 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília (DF), 18 de março de 2014. - Bel.ª Valéria 
Alvim Dusi - Secretária.

(Publicado no DJe de 21.03.2014.)

. . .

Agravo regimental no recurso especial - Exibição 
de documento - Competência - Consumidor autor -
 Escolha aleatória - Impossibilidade - Precedentes

1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a facilitação 
da defesa dos direitos do consumidor em juízo possibi-
lita que este proponha ação em seu próprio domicílio, 
no entanto, não se admite que o consumidor escolha, 
aleatoriamente, um local diverso de seu domicílio ou do 
domicílio do réu para o ajuizamento do processo.

2. Agravo regimental não provido.

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL 
Nº 1.405.143 - MG (2013/0318781-3) - Relator: 
MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Agravante: Diego Oliveira D’Eleutério. Advogados: 
Cristiana Azze Reis e outro, Patrícia Bregalda Lima e outro, 
Reinaldo Azoubel Filho. Agravado: Banco Bradesco S.A. 
Advogados: Cristiana Azze Reis e outro.

Acórdão

Vistos e relatados estes autos, em que são partes 
as acima indicadas, decide a Terceira Turma, por unani-
midade, negar provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros 
Sidnei Beneti e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com 
o Sr. Ministro Relator.

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Nancy 
Andrighi e João Otávio de Noronha.

Brasília (DF), 20 de março de 2014 (data do julga-
mento). - Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva - Relator.

Relatório

MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator) 
- Trata-se de agravo regimental interposto por Diego 
Oliveira D’Eleutério contra decisão (f. 182/184-STJ) que 
negou seguimento ao recurso especial.

Naquela oportunidade, concluiu-se que, quando a 
autoria do feito pertence ao consumidor, não se admite, 
sem justificativa plausível, a escolha aleatória de foro.

Nas razões do regimental (f. 188/224-STJ), o agra-
vante aduz, em síntese: “que o consumidor litiga como 
autor e optou em ajuizar a ação no foro de eleição; logo, 
deve prevalecer o Juízo da 3ª Vara Cível da Comarca de 
Varginha”.

É o breve relatório.

Voto

MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator) 
- Não obstante os argumentos do agravante, o recurso 
não merece provimento.

Como consignado na decisão agravada, é notória 
a orientação jurisprudencial deste Superior Tribunal de 
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que, tratando-se de relação de consumo, a compe-
tência é absoluta em favor do consumidor quando figure 
no polo passivo, permitindo a declinação de ofício 
da competência.

Referido entendimento não se aplica quando o 
consumidor litiga como autor, hipótese em que ele pode 
optar entre o domicílio do réu, o de eleição ou o do 
cumprimento da obrigação, ou seja, no juízo que melhor 
atenda a seus interesses. Contudo, não se enquadrando 
o caso em nenhuma dessas situações, o consumidor não 
pode escolher o juízo aleatoriamente, sem justificação 
plausível demonstrada nos autos.

A esse respeito, os seguintes julgados:

Conflito de competência. Embargos de declaração. 
Contradição. Efeitos modificativos. Previdência privada. 
Funcef. Economiárias aposentadas. Relação de consumo. 
Ajuizamento da ação, sem justificativa, em comarca que não 
é domicílio da ré, foro contratual, local do cumprimento da 
obrigação ou domicílio das autoras. Impossibilidade.
1 - Verificada a presença de contradição no julgamento, 
possível conferir efeitos infringentes aos embargos de decla-
ração a fim de extirpar o vício.
2 - Segundo entendimento desta Corte, nas ações propostas 
contra o consumidor, a competência pode ser declinada de 
ofício para o seu domicílio, em face do disposto no art. 101, 
inciso I, do CDC e no parágrafo único do art. 112 do CPC.
3 - Se a autoria do feito pertence ao consumidor, contudo, 
permite-se-lhe a escolha do foro de eleição contratual, consi-
derando que a norma protetiva, concebida em seu bene-
fício, não o obriga, quando optar por demandar fora do 
seu domicílio.
4 - Não se admite, todavia, sem justificativa plausível, a 
escolha aleatória de foro que não seja nem o do domicílio do 
consumidor, nem o do réu, nem o de eleição e nem o do local 
de cumprimento da obrigação.
5 - Embargos de declaração acolhidos com efeitos modifi-
cativos para conhecer do conflito, declarando competente a 
Justiça do Estado da Paraíba, anulada a sentença proferida 
pelo Juízo de Direito da 7ª Vara Cível do Foro Central de 
Porto Alegre, RS (EDcl no AgRg nos EDcl no CC nº 116.009/
PB, Relatora para o acórdão Ministra Maria Isabel Galloti, 
Segunda Seção, DJe de 20.04.2012 - grifou-se).

Contrato bancário. Arrendamento mercantil. 
Cláusulas. Discussão. Competência. Foro. Escolha. 
Advogado. Impossibilidade.
1 - Segundo entendimento desta Corte, tratando-se de 
relação de consumo, a competência é absoluta, podendo ser 
declinada de ofício. Afastamento da Súmula 33 do Superior 
Tribunal de Justiça.
2 - O intento protetivo da lei, no sentido de possibilitar a 
escolha do foro, do domicílio do autor ou do réu, dirige-se ao 
consumidor, propriamente dito, aquela pessoa física ou jurí-
dica destinatária final do bem ou serviço. Impossibilidade de 
o advogado ajuizar a ação em foro diverso, que não é nem 
o da autora (consumidora) e nem o do réu (Banco), usando, 
ao que tudo indica, conforme as instâncias de origem, ende-
reço fictício.
3 - Conflito conhecido para declarar competente o Juízo de 
Direito da 1ª Vara Cível de Aranraguá - SC, suscitante (CC 
106.990/SC, Rel. Ministro Fernando Gonçalves, Segunda 

Seção, julgado em 11.11.2009, DJe de 23.11.2009 - 
grifou-se).

Processo civil. Recurso especial. Ação individual proposta 
por associação, na qualidade de representante de um único 
consumidor associado, com fundamento no art. 5º, XXI, 
da CF. Propositura da ação no foro do domicílio da asso-
ciação, que é diverso dos domicílios, tanto do autor da ação, 
como do réu. Declinação da competência promovida de 
ofício. Manutenção.
- O permissivo contido no art. 5º, XXI, da CF, diz respeito 
apenas às ações coletivas passíveis de serem propostas por 
associações, em defesa de seus associados. Tal norma não 
contempla a representação do consumidor em litígios indi-
viduais, de modo que deve ser reconhecida a ilegitimidade 
ativa da associação.
- Não obstante a exclusão da associação do polo ativo da 
relação processual, a existência de procuração passada dire-
tamente pelo consumidor à mesma advogada da associação 
autoriza o aproveitamento do processo, mantendo-se, como 
autor da ação, apenas o consumidor.
- A facilitação da defesa dos direitos do consumidor em juízo 
possibilita que este proponha ação em seu próprio domicílio. 
Tal princípio não permite, porém, que o consumidor escolha, 
aleatoriamente, um local diverso de seu domicílio ou do 
domicílio do réu para o ajuizamento do processo. Correta, 
portanto, a decisão declinatória de foro. Recurso especial a 
que se nega provimento (REsp 1.084.036/MG, Rel.ª Ministra 
Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 03.03.2009, 
DJe de 17.03.2009 - grifou-se).

Na hipótese dos autos, o acórdão recorrido 
consignou o seguinte:

[...] o agravante ingressou com a ação na Comarca de 
Varginha, local que não é o seu domicílio, tampouco o da 
pessoa jurídica.
Assim, o foro eleito não obedeceu às regras de competência 
da legislação processual, sendo certo que não é dado ao 
consumidor escolher aleatoriamente o foro em que pretende 
demandar, uma vez que há de ser observado o princípio do 
Juiz Natural previsto constitucionalmente no art. 5º, LIII, da 
CR/88 (f. 89 - STJ).

Por fim, cumpre destacar que a alegação de que 
o foro de eleição é o da Comarca de Varginha não foi 
debatida pelas instâncias ordinárias e está desprovida 
de comprovação.

Desse modo, considerando-se que o agravante 
não trouxe nenhum argumento capaz de modificar a 
conclusão do julgado, a decisão deve ser mantida por 
seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao 
agravo regimental.

É o voto.

Certidão

Certifico que a egrégia Terceira Turma, ao apreciar 
o processo em epígrafe na sessão realizada nesta data, 
proferiu a seguinte decisão:
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Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Nancy 
Andrighi e João Otávio de Noronha.

Brasília, 20 de março de 2014. - Maria Auxiliadora 
Ramalho da Rocha - Secretária.

(Publicado no DJe de 27.03.2014.)

“A Turma, por unanimidade, negou provimento ao 

agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro 

Relator.”

Os Srs. Ministros Sidnei Beneti e Paulo de Tarso 

Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.

. . .


